II Jornadas Internacionales de Investigación y Debate Político
“La crisis y la revolución en el mundo actual. Análisis y perspectivas”
VIII Jornadas de Investigación Histórico social Razón y Revolución
Buenos Aires, 10 al 12 de diciembre de 2009, Facultad de Filosofía y Letras, UBA.
 
Ponencia: “Como pensar a questão da “dependência e do desenvolvimento” com Gramsci?”

Autor: Curcio, Sara
Pertenencia Institucional: XXX 

Mail: XXX
Resumo
O tema desde ensaio é a forma dependente de desenvolvimento dos países periféricos
 nos marcos da corrente marxista da “Teoria” da Dependência
, a partir de um autor ainda pouco explorado para se pensar essa questão: Antônio Gramsci, particularmente nos Cadernos do Cárcere. Acredita-se que essa relação entre Gramsci e a “Teoria” da Dependência se coloca através da comparação entre a visão de “periferia” sustentada pelos teóricos da dependência, intimamente ligada à idéia de território geográfico e político e a visão de “periferia” de Gramsci, expressada de modo muito mais dinâmico e criativo.

Abstract

The theme for this test is the dependent on the development of peripheral countries within the boundaries of current Marxist "theory" of dependency, from an author still little explored to think about this question: Antonio Gramsci. It is believed that the relationship between Gramsci and the "theory" of dependency arises by comparing the vision of "periphery" supported by the dependency theorists, closely linked to the idea of geographical territory and the political vision of "periphery" of Gramsci, expressed in a much more dynamic and creative.
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Introdução

Qual a relevância em voltar ao tema da “dependência” e do “desenvolvimento”? Partimos do seguinte ponto de vista: os problemas aos quais essas idéias estão referidas, a partir dos quais categorias e conceitos foram formulados, desapareceram? Nosso entendimento é de que não desapareceram, ao contrário, persistem, e isso explica os recentes estudos que nos remetem à atualização da noção de dependência, como exemplo, “repensando a dependência” (Goldenstein, 1994), “novíssima dependência” (Fiori, 1997), “nova dependência desejada” (Singer, 1998), etc, visando demonstrar a inserção dependente dos países periféricos na economia mundial contemporânea ou a não superação da vulnerabilidade externa, e outros problemas que se avolumam, como o ecológico e a instabilidade política. 

Assim, entendemos como pertinente o trabalho de repensar o tema da “dependência” e do “desenvolvimento” na periferia capitalista nas atuais condições de “crise estrutural”
 do capital e do reconhecimento da importância da questão cultural no desenvolvimento de um país.

Consoante Corsi & Alves (2009), entendemos que a idéia de crise estrutural do capital possui uma significação precisa: “a exacerbação das contradições objetivas do modo de produção capitalista em sua dimensão planetária” (pg. 17 ). Crise estrutural não se confunde com estagnação e queda, pelo contrário, significa a expansão exacerbada do capital e de suas relações que elevam as tendências destrutivas de vida intensificadas pelas contradições sistêmicas. Na medida em que não se vislumbra no horizonte um sujeito histórico de classe capaz de negar essa realidade no âmbito global, o que se coloca com a crise de 2008, é  uma nova etapa de reprodução problemática e de barbaria do capital mundial.
* * *

A “teoria” da dependência é o exemplo mais significativo de contribuição teórica latino americana na área das Ciências Sociais, não se constituindo exatamente como uma teoria strictu sensu mas, ela é reconhecida hoje como a primeira aproximação periférica genuína dos problemas de desenvolvimento e inserção internacional da região. 

José Luis Fiori no texto Em busca do dissenso perdido
 diz que jamais existiu uma teoria da dependência por não haver nessas abordagens uma confluência de métodos e perspectivas teóricas. Não há, entre eles, uma homogeneidade teórica e metodológica e, também, de políticas normativas. Fiori, a partir da análise do desenvolvimento do capitalismo tardio na periferia divide os estudiosos da dependência em três grupos, cujo eixo de aglutinação gira em torno da seguinte questão: o desenvolvimento do capitalismo é possível ou não na periferia (latino-americana).


Conforme o autor, o grupo liderado por A.G. Frank defende a idéia de que o subdesenvolvimento é fruto da expansão capitalista. Assim, os países da América Latina permaneceriam eternamente subdesenvolvidos e a superação se daria somente pela revolução socialista. Estes entendiam que já estavam colocadas as condições dessa revolução, dado que desde o período colonial, essas sociedades, já seriam capitalistas, portanto, não se colocaria a revolução burguesa, mas a socialista como a única forma de superar o desenvolvimento.


Outra corrente, conhecida como estagnacionista, enfatiza os problemas e obstáculos enfrentados pelo capitalismo na América Latina, cujo principal expoente é Celso Furtado, o qual se aproxima da temática da dependência a partir de 1960. Entende-se como abordagem estagnacionista o conjunto das análises que defendem que a América Latina não caminharia para o desenvolvimento, mas sim, para a estagnação. Como exemplo, cito Celso Furtado em Desenvolvimento e Estagnação (1966), segundo a qual a América Latina, por não ter conseguido criar um mercado interno amplo para sustentar o desenvolvimento capitalista, o processo industrial caminharia sentido à estagnação, frustrando as expectativas dos cepalinos. Segundo o autor, a constituição de um mercado interno amplo não foi possível devido ao excesso de mão de obra e  uso de tecnologia que poupa trabalho, o que não permitiu absorver, no mercado de trabalho, a massa de trabalhadores e, portanto, o crescimento da massa de salários e isso desembocaria no subconsumo. Vale ressaltar que essa tese já foi bastante criticada, pois sabe-se que o capitalismo não precisa de mercado consumidor amplo para se desenvolver.


E, por fim, o grupo do Fernando Henrique Cardoso (o mais influente), cuja idéia central não defende nem a revolução, nem a estagnação, mas um desenvolvimento associado ao capital estrangeiro. O desenvolvimento dependente é o que seria possível para a América Latina, segundo essa perspectiva. Nesse sentido, uma economia pode ser subdesenvolvida e industrializada, pois isso depende das relações que têm com a economia mundial e das relações sociais e políticas internas.


Cardoso defende a idéia de que a teoria da dependência é complementar à teoria do imperialismo. Seus textos mais recentes da segunda metade dos anos 1970, tratam da “análise da dependência”, dizendo que o termo “teoria” não se coloca porque não é uma teoria geral do desenvolvimento capitalista.

Portanto, entendendo que essa é uma discussão polêmica e inconclusa, talvez seria pertinente chamá-la de método de análise que procura compreender a ação imperial
 não só de fora para dentro, mas articulada com facções internas, no interior das classes e Estado de forma não estática.

Este debate deixou interessantes oportunidades para reflexões posteriores. Entre estas reflexões deixadas, algumas são aproveitadas neste momento. A noção de dependência é bastante difundida. Autores de diferentes filiações teóricas a utilizam com enfoques distintos. Cardoso e Faletto e autores cepalinos, por exemplo, a concebem como uma categoria conjuntural. A situação de dependência poderia ser superada por meio de políticas econômicas de desenvolvimento. Gunder Frank, Marini e Dos Santos compreendem como estrutural no sentido de não ser possível a sua superação no capitalismo. 

Assim, percebemos que ao procurar a base a partir da qual a discussão da dependência é feita, a sua concepção e natureza se alteram. Como pensar a mesma questão hoje? Qual é a natureza da dependência nos dias atuais?

Seria preciso discutir primeiro o que se entende por desenvolvimento hoje. “Desenvolvimento seria identificável a acumulação de capital como concebe Cardoso, ou também implicaria na distribuição dos frutos do progresso como na acepção de Furtado ou ainda não seria identificado a industrialização e ao aumento da renda, mas sim a um conjunto de variáveis de acesso à liberdade, como Amartya Sen e tantos outros tem defendido recentemente? (Corsi, apud Valencia, 2008:19). É possível pensá-lo, ainda, como um projeto nacional? Ou regional, internacional?  O enfoque seria as diferenças fundamentais dos países e regiões ou critérios internacionais? 

Há uma série de transformações contemporâneas que têm implicações analíticas e no plano teórico, por exemplo, a construção de hegemonia ou os problemas ecológicos e culturais que passam a fazer parte da agenda de discussões sobre o desenvolvimento. Assim, considerando o cenário atual,  alguns se  perguntam se essas idéias ainda possuem validade ou não? 

Concordamos com Corsi (2008) de que há indícios de convergências entre elas. A debilidade de Cardoso seria ficar apenas no nível das análises concretas das situações de dependência e sua proposição, segundo a qual o desenvolvimento possível na América Latina seria apenas o dependente em virtude de não existir uma burguesia nacional capaz de levar a cabo um projeto de desenvolvimento autônomo e do projeto socialista também ser inviável devido às fragilidades da classe trabalhadora (p18). Esta proposição estaria indicando que a dependência na periferia não pode ser superada, apesar de ser possível o desenvolvimento capitalista, concebido como sinônimo de acumulação de capital. 

Nesse sentido, estaríamos, aparentemente, diante de certa convergência das concepções de Marini e Dos Santos, segundo os quais, no capitalismo a periferia estaria condenada ao subdesenvolvimento, concebido dialeticamente como resultado do próprio desenvolvimento do modo de produção capitalista. Embora a diferença fundamental entre as duas correntes seja a crença na possibilidade de uma revolução socialista. Corsi (2008:19) indica que em  textos mais recentes de autores da vertente marxista da dependência, particularmente em Dos Santos, a questão da revolução aparece como algo mais distante e o reconhecimento, entre os marxistas, da formação de uma economia industrial capitalista dependente no século XX, que teria conseguido dar forma a um ciclo próprio de reprodução ampliada. 

Na versão de Marini (em seus textos de 1960-70) na periferia  –  devido a super exploração da força de trabalho que rebaixa o preço da matéria-prima, do alimento e dos salários com vistas a aumentar a mais-valia do centro do sistema  – não se constituiu a formação de um mercado interno amplo e isso bloqueou o desenvolvimento pensado como industrialização (consoante à abordagem estagnacionista citada anteriormente). Diante disso, o país que avançasse mais na industrialização, pelo processo via substituição de importações, tenderia a reproduzir, com os seus vizinhos, a relação que tinha com o centro, adotando uma política imperialista em relação à eles, o que Marini denominou de “subimperialismo”.      

 Portanto, mesmo contando com excesso de oferta de mão-de-obra desorganizada, seriam necessários regimes ditatoriais para manter a superexploração da força de trabalho. O desenvolvimento esbarraria na carência de excedente econômico e na sua estreiteza do mercado interno. Mas, a história parece ter desmentido tanto Marini, quanto os estagnacionistas. A exploração exacerbada da força de trabalho não deteve o crescimento econômico dependente. Os regimes ditatoriais também não se mostraram tão necessários e foram substituídos por democracias formais e limitadas (Corsi, 2008).

Consoante Valência (2008), entendemos que o enfoque conjuntural e estrutural não seria excludente, pois uma análise da dependência implicaria esses dois níveis.  Nesse sentido, a questão que se coloca neste trabalho é a seguinte: Será que Antônio Gramsci teria algo de novo a nos dizer em relação ao que hoje chamados de “dependência” e “desenvolvimento” no contexto dos países periféricos? Como pensar o significado de “periferia” em Gramsci?

Se o pensamento de Gramsci está por um lado, historicamente datado, inserindo-se num período de tempo que vai da Primeira à Segunda Guerra Mundial, por outro lado, essa datação histórica não nos impede de reconhecer em seu pensamento uma elaboração teórica que não se esgota nesse intervalo de tempo, ou pelo menos, não se reduz a ele, a tal ponto que suas categorias de análise atravessam o discurso teórico das Ciências Sociais.

Nossa hipótese é de que Gramsci teria algo a nos dizer em relação a alguns problemas básicos da investigação sobre o que hoje chamados de “dependência” no contexto dos países periféricos. Parece-nos que é no plano do método e dos conceitos básicos que a abordagem de Gramsci, nos permitiria considerar problemas e questões que escapam às formulações anteriores sobre a questão da dependência e nos ajudaria a entender processos atuais da situação de dependência em países periféricos. 

Em comparação com a visão de “periferia” sustentada pelos teóricos da dependência, intimamente ligada à idéia de território geográfico e político, Gramsci parece sustentar outra visão mais interessante e em constante movimento, demonstrando ao longo de alguns temas, as dinâmicas nas quais a periferia torna-se centro e vice-versa.

A periferia, de acordo com as formulações teóricas dependentistas assume um caráter espacial. Enquanto o centro representa o poder, o controle e a profundidade, a figuração da periferia é a margem, a superfície, a ruptura. Assim, a ambivalência da periferia está ligada ao fato de se posicionar em relação a um centro de poder em relação ao qual pode simbolizar, por um lado, atraso e falta de sincronia e, por outro, subversão. Entendemos que essa idéia é tributária do conceito de “centro-periferia” originalmente desenvolvido por Raul Prebisch (1981)
, segundo o qual, o sistema internacional é dividido entre um pequeno núcleo central de países desenvolvidos, em torno do qual gravita uma imensa periferia reflexa, sem dinamismo próprio e que acompanha o ciclo econômico determinado pelo centro. Vale ressaltar que para os dependentistas a periferia não pode ser tratada como um todo homogêneo, mas constituída de países com especificidades que requer uma analise de suas individualidades.

 
Por seu lado, Gramsci parece sustentar uma visão de “periferia” mais interessante e em constante movimento, demonstrando ao longo de alguns temas, as dinâmicas nas quais a periferia torna-se centro e vice-versa. Esse dinamismo poderá ser apreendido nessa pesquisa através do estudo de alguns temas presentes em seus escritos, como exemplo, em A questão meridional, quando a região do sul da Itália é entendida como a periferia do Estado Italiano e, em o risurgimento italiano, visto como movimento periférico em relação à Revolução Francesa.

Diante disso, em vez de entender o conceito “centro-periferia” como duas instâncias diferentes, o que reifica dois espaços geográficos e priva tanto o analista, quanto o leitor, da complexidade do real, pretende-se demonstrar a pertinência da perspectiva gramsciana que nos leva a pensar a condição periférica de forma móvel, dinâmica, criativa, nos permitindo repensar conceitos, como a própria noção de periferia.
Em A questão meridional, é possível perceber que o desenvolvimento para Gramsci não é um problema técnico que exige soluções técnicas, pois isso não resolve o problema de algumas regiões que se estagnaram, dentro de um país, como exemplo o sul da Itália. Neste texto, Gramsci reflete sobre o contraste socioeconômico e político entre os dois troncos que formam a península italiana, meridional e setentrional, durante o período entre guerras. O que se revela como problema desta contradição regional é, para o autor, tanto uma condição social desigual, historicamente constituída, quanto as organizações política de classe. 

Diante disto, sua intenção é compreender as relações próprias de um estrato social que se comporta como massa, amorfa e desagregada, que não se reconhece como classe no espectro político; que está, portanto, colocada de modo anacrônico ao conflito estabelecido no norte. 

A explicação para a manutenção desta desigualdade não estaria na falta de medidas voltadas para o desenvolvimento do Sul. Tampouco de uma cultura diferenciada da Itália meridional, resistente ao acúmulo de riquezas. Para Gramsci, a origem do problema está na lógica do capital que busca sempre as formas mais seguras e mais rentáveis de investimento. Deste modo, não se trata de produzir uma solução específica para o Sul, com leis e tratamentos especiais. A solução, segundo o autor, estaria em projetos voltados ao interesse nacional, o que não pode ser traduzível na soma dos interesses das “duas itálias”. 

Nos textos de análise histórica de Gramsci, como aqueles reunidos no conhecido volume sobre O risorgimento italiano, a luta de idéias está estritamente vinculada às relações e à luta de classes numa sociedade e num período histórico determinado. A hegemonia solda alianças, demarca campos e isola ou neutraliza as forças intermediárias ou potencialmente inimigas, não dando lugar ao consenso. Assim, a nossa segunda hipótese é que Gramsci nos ajuda a entender como a hegemonia secciona as classes e setores populares, e também a verificar se, como e por que cada um deles aceita ou rejeita, e de que maneira, uma determinada ideologia.

Em certas formulações que Gramsci usa para apresentar seu conceito de hegemonia, não propõe que ela se exerça do plano ideológico, intelecto, subjetivo, desconectado da base material, das condições objetivas existentes, mas sim, que estas idéias estão articuladas com a base material e não dispersas em relação à elas.

Suas clássicas análises sobre O risorgimento italiano ilustram bem a nossa hipótese na medida em que nos remete a um problema metodológico e teórico de investigação das condições para a transformação social em situações de capitalismo atrasado. Indicando os contornos de uma abordagem alternativa para a questão, na qual os processos políticos internacionais e domésticos possam ser integrados num mesmo esquema explicativo.

“Todos sabem igualmente que a história do risorgimento não se estuda apenas com os documentos italianos, e como fato somente italiano, mas no quadro da vida européia; trata-se de correntes de cultura, de transformações econômicas, de situações internacionais novas, que induzem os italianos a novas idéias, a novas atividades, a novo ordenamento políticos” (Gramsci, Risorgimento italiano: 19).

As idéias e discursos que acompanham as mudanças políticas e institucionais ocorrem simultânea e interdependentemente no nível nacional e internacional e nos diferentes setores das atividades. A partir dessa orientação, podemos pensar a maneira pela qual, hoje, as propriedades emergentes da mundialização do capital estrutura os espaços onde se travam as lutas. Entendendo esse processo como resultado de lutas e acordos ou relações entre grupos e classes no passado que, no presente, mediados pela percepção dos sujeitos, criam novas realidades. Em outras palavras, as idéias hegemonias se difundem e passam a se traduzir em normas legitimadas pela adesão geral; se institucionalizam e passam a moldar comportamentos, transformando-se em realidades No entanto a realidade é sempre contraditória, visto que é resultado de processos sociais diferenciados e está sempre inacabado.

O conceito de hegemonia em Gramsci significa a capacidade de uma classe articular outras forças sociais em torno de seu próprio interior e difundir seus valores de forma ampla e consensual tornando-se, assim, capaz de organizar o processo produtivo da vida material. 

“O exercício ‘normal’ da hegemonia [...] caracteriza-se pela combinação da força e do consenso, que se equilibram de modo variado, sem que a força suplante em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos chamados órgãos da opinião pública – jornais e associações -, os quais, por isso, em certas situações, são artificialmente multiplicados...” (Q13, 37, p. 95)

Através desse conceito o autor procurou estimular a ação, demonstrar o seu entendimento da sociedade como uma totalidade orgânica (constituída pelos movimentos sociais, associações civis, partidos políticos, Estado, etc.), enfatizar a importância da ideologia e da cultura (superestrutura), buscando o estatuto da sociedade civil como a arena da política e dos esforços para a defesa de concepções de mundo e em que se gesta e disputam-se os projetos alternativos com vistas a obter o consenso, o que indica que a sociedade civil é um terreno de disputa, conflitos e, portanto, não é homogênea.


“[...] especula-se [...] sobre a distinção entre sociedade política e sociedade civil e afirma-se que a atividade econômica é própria da sociedade civil e a sociedade política não deve intervir na sua regulamentação. Mas, na realidade, esta distinção é puramente metodológica, não orgânica, e na concreta vida histórica sociedade política e sociedade civil são uma mesma coisa. Por outro lado, também o liberalismo deve ser introduzido por lei, isto é, por intervenção do poder político” (Q4, 38, p. 460). 

 Robert Cox (2007), inspirado em Gramsci, concebe uma sociedade civil que atua além das fronteiras nacionais apoiando um modo de produção de extensão global que gera vínculos entre as classes sociais dos países nela incluídos criando uma hegemonia que não se baseia apenas na regulação dos conflitos entre os Estados, mas que se expressa em normas, instituições e mecanismos universais que estabelecem regras de comportamentos para os Estados em suas relações fundamentais. Como exemplo, as organizações internacionais, através da qual uma determinada orientação favorável às forças sociais e econômicas dominantes é disseminada (Cox, 2007).

O desenvolvimento do capitalismo e das forças produtivas acabou servindo de obstáculo em função da cooptação dos subalternos iludidos pela oportunidade que o capitalismo supostamente cria, e a ilusão de que essa oportunidade seria acessível a todos. Assim, nas sociedades mais avançadas, a sociedade civil torna-se resistente à crise; a superestrutura (ideologia e cultura) representa um sistema de trincheiras, funcionando como uma barreira que impede a transformação social porque as pessoas estão apegadas a valores determinados, como por exemplo, a propriedade privada. É preciso estudar e descobrir quais são os valores arraigados para, então, modificá-los. 

“ [...] pelo menos no que se refere aos Estados mais avançados, onde a ‘sociedade civil’ tornou-se uma estrutura muito complexa e resistente às ‘irrupções’ catastróficas do elemento econômico imediato (crises, depressões, etc); as superestruturas da sociedade civil são como o sistema das trincheiras na guerra moderna” (Q13, 24, pg.73)

Isso faz com que o autor chegue ao entendimento de que a única estratégia revolucionária para o ocidente é a busca da hegemonia (consenso, apoio e direção, em contraposição a dominação, força, ditadura) através da “guerra de posições”, pela qual busca-se a conquista de cada vez mais posições na sociedade pela articulação entre os setores populares, intelectuais etc., em torno de um projeto político. Formulação esta, segundo a qual a classe trabalhadora, para conquistar o poder, precisa conquistar a hegemonia na sociedade civil e depois o Estado. 

“Ocorre na arte política o que ocorre na arte militar: a guerra de movimento torna-se cada vez mais guerra de posição; e pode-se dizer que um Estado vence uma guerra quando a prepara de modo minuncioso e técnico no tempo de paz. A estrutura maciça das democracias modernas, seja como organizações estatais, seja como conjunto de associações na vida civil, constitui para a arte política algo similar às “trincheiras” e às fortificações permanentes da frente de combate na guerra de posição: faz com que seja apenas “parcial” o elemento do movimento que antes constituía ‘toda a guerra, etc.” (Q13, 7, pg 24)

A luta pela hegemonia significa a formulação de uma nova proposta hegemônica antagônica (com outros valores) capaz de competir com a dominante. A construção da hegemonia é uma forma do indivíduo se constituir enquanto sujeito resolvendo as questões levantadas pelas condições materiais. Nesse sentido, a hegemonia em Gramsci busca a construção do consentimento entre as classes afins e potencialmente aliadas, diferentemente da dominação que busca liquidar o adversário com o uso da força.

“...é incongruente que a formulação concreta da questão hegemônica seja interpretada como um fato que subordina o grupo hegemônico. O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que sejam levados em conta os interesses e as tendências dos grupos sobre os quais a hegemonia será exercida, que se forme um certo equilíbrio de compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem econômico-corporativa; mas também é indubitável que tais sacrifícios e tal compromisso não podem envolver o essencial, dado que, se a hegemonia é ético-política, não pode deixar de ser também econômica, não pode deixar de ter seu fundamento na função decisiva que o grupo dirigente exerce o núcleo decisivo da atividade econômica” (Q13, 18, p.48).

Dessa forma, o autor propôs que a reprodução da base material implica mudanças no plano ideológico, bem como a necessidade da atualização constante desses valores. Nesse sentido, partidos, escolas, imprensa, igreja são instituições privadas que também expressam o poder (da classe dominante) e fazem resistência ao processo de transformação social.

As ideologias se materializam nas práticas, não havendo uma separação entre ideologia e praxis, mas sim uma imbricação. A filosofia da praxis tem por tarefa criar uma ideologia que permita a classe subalterna conquistar a hegemonia e superar tanto o senso comum impregnado pela ideologia burguesa, quanto os interesses corporativistas.

Com base em Gramsci, Canclini (1988) diz que a dependência de um povo se deve, em parte, ao fato de que encontra na ação hegemônica algo útil às suas necessidades. As relações de dominação e de exploração, para se reproduzirem de modo duradouro, devem se apresentar como um intercâmbio (mesmo que assimétrico) de serviços entre as classes. Conforme o autor, isso não minimiza a exploração, mas ajuda a entender por que os oprimidos percebendo que esse serviço não é inteiramente ilusório dão seu consenso, emprestam certa legitimidade à hegemonia. 

Nesse sentido, Canclini (1988) se pergunta por que, nos países multiétnicos, onde existem tradições regionais diversas, como na América Latina, a cultura popular está ausente da investigação sobre o desenvolvimento. O autor destaca a relação entre os processos culturais e o desenvolvimento. Essa problemática na obra de Gramsci tem grande peso com a sua proposta de que o folclore, entendido como aglomerado de concepções de mundo fragmentadas, deve ser superado por uma cultura nacional-popular, ou seja, uma concepção de mundo capaz de unificar nacionalmente o povo e dirigir a transformação social, visto que a emancipação não pode ser pensada a partir de fragmentos. 

“Seria preciso estudar o folclore como concepção do mundo da vida, em grande medida implícita, de determinados estratos [...] da sociedade, em contraposição [...] às concepções do mundo ‘oficiais’ que se sucederam no desenvolvimento histórico. Concepção do mundo múltipla não apenas no sentido de algo diversificado e justaposto, mas também estratificado” (Gramsci, Literatura. Folclore. Vol. 6:134)

Daí a utilização da expressão “reforma intelectual e moral”, uma vez que isso não é feito pela força, mas sim produzindo consenso e necessariamente criando uma nova cultura. Porém, para se ter uma ideologia que adquira o amplo consenso, é preciso intelectuais orgânicos. 

Os “intelectuais orgânicos” darão coerência, organização e sistematização aos elementos recolhidos da prática para pensar um projeto alternativo, o qual só tem apelo quando faz sentido às condições de vida das pessoas, além de transmitir todo o conhecimento anteriormente e  socialmente construído. 

O Estado também é educador e obtém e assegura o consenso e a colaboração dos indivíduos através do direito (ainda que implique coerção, este é internalizado pelo indivíduo como um valor, moldando uma realidade confirmada em comportamentos efetivos, expressados em encontros e situações sociais de forma objetiva, que por sua vez, ao ser violado, exerce pressão coletiva) da imprensa, da escola, igreja etc.

Assim, na sociedade ocidental, a política do Estado para obter legitimidade não se baseia apenas na força, mas procura o consenso. Então, a política do Estado está alicerçada numa dupla perspectiva, tanto na força, quanto no consenso. (Gramsci, 2000:33 §14). Essa dupla perspectiva, na verdade, é única, na medida em que a coesão necessita da força e do consenso num equilíbrio de soma zero.

Coutinho se utiliza dessa dupla perspectiva para pensar através do conceito de sociedade civil, um “Estado ampliado” o qual contém a sociedade como força de transformação (Coutinho, 1999). Nesse sentido, o Estado, para Gramsci, inclui em sua definição tanto a “sociedade política”, quanto “sociedade civil”, ou seja, não só os aparatos administrativos, executivos e coercitivos, mas também todas as instituições que ajuda a criar nas pessoas certos tipos de comportamentos e expectativas coerentes com a ordem social hegemônica. Portanto, O Estado deixa de corresponder a uma entidade separada da sociedade civil. 

Importante ressaltar que a expressão “Estado ampliado”, não é diretamente gramsciana, mas dedutível dos seus textos (Q6, 87, p. 763). Gramsci fala, antes, de “Estado Integral”, que indica essa relação de unidade-distinção. Essa expressão foi introduzida a partir de 1975 por Christine Buci-Glucksmann, que apontava a “ampliação do conceito de Estado como a maior contribuição teórico-política de Gramsci
. Mas esse termo também é utilizado por Carlos Nelson Coutinho, sendo este muito mais influente.
  

O Estado e sociedade juntos constituem uma estrutura sólida, por isso, a transformação social implica o desenvolvimento, dentro dela, de outra estrutura forte o suficiente para substituir a primeira. Fazendo eco a Marx, Gramsci entende que isso só acontecerá quando a primeira tiver esgotado todo o seu potencial. Quer dominante, quer emergente, uma estrutura desse tipo é o que Gramsci chamou de “bloco histórico” (Cox, 2007: 110).

Um “bloco histórico” não pode existir sem uma classe social hegemônica. Em um país ou em uma formação social em que a classe dominante, o Estado (ampliado), mantém a coesão e a identidade no interior do bloco por meio da propagação de uma cultura comum. Um novo bloco é formado quando uma classe subordinada, como exemplo, os operários, estabelece sua hegemonia sobre outros grupos subordinados, como exemplo, pequenos proprietários de terras, marginais, etc. (Cox, 2007: 111).

Então, em Gramsci as mudanças básicas na ordem mundial remontam a mudanças fundamentais ns relações sociais. Além disso, ele também adverte que toda relação de hegemonia ultrapassa os limites de uma nação específica, envolvendo relações mais complexas e tendo como base de atuação o âmbito mundial (GRAMSCI, 2002b:20; 2004:399). O Estado permanece sendo, em Gramsci, uma entidade fundamental das Relações Internacionais e o local onde ocorrem os conflitos sociais e onde se dá a construção da hegemonia. Não obstante, o Estado é entendido em seu sentido “ampliado”, incluindo sua própria base social (internacional).

Canclini percebe que a “teoria” da dependência contribuiu para superestimar a ação dos dominadores sobre a consciência popular ao fornecer os instrumentos para que a crítica à dominação se especializasse em desmistificar o imperialismo e sua manipulação das consciências. Nessa interpretação, analisar a cultura equivale a descrever as manobras de dominação. Mas, quando a complexa relação entre a hegemonia e a subalternidade são reduzidas a um simples jogo bipolar, minimiza-se a sutil distinção gramsciana entre dominação e hegemonia, pois segundo Gramsci, toda dominação se fortalece na medida em que deixa de sê-lo para se converter em hegemonia. 

Não considerar essa distinção acaba suprimindo a heterogeneidade interna dos setores hegemônicos e a dos subalternos como se os dominadores fossem um bloco homogêneo, enquanto o mesmo ocorre com os dominados. Na pressuposição de que a tarefa da cultura hegemônica é dominar, enquanto a da subalterna é resistir, muitos estudos parecem não ter nada mais a investigar além dos modos pelos quais uma e outra cultura desempenham seus papéis nesse roteiro (Canclini, 1988:72-74).

De acordo com Canclini, as classes populares articulam seu inconformismo com a reprodução da cultura hegemônica. A resistência é um processo de seleção e combinação, para se proteger e se desenvolver em condições que as classes subalternas não controlam. A força da dominação permite poucas eclosões. Assim, pode-se entender que Gramsci destaca de um modo diferente das abordagens dependentistas a relação entre os processos culturais e o desenvolvimento.

Finalizando, tudo o que foi dito acima nos foi inspirado, a princípio, por Robert Cox. Ele nos sugere que Gramsci já tinha uma percepção aguda do que hoje chamamos de dependência. Ele mostra que o autor percebeu, através da história da Itália, que as grandes potências têm uma liberdade relativa de determinar suas políticas externas em resposta a interesses nacionais, enquanto que as menores têm menos autonomia (Cox, 2007: 114). 

Os Estados que têm poder são aqueles que passaram por uma profunda revolução social e econômica, cujas conseqüências transbordaram para além das fronteiras nacionais. Então, essa revolução não só modifica as estruturas econômicas e políticas internas do Estado, como também libera energias que se expandem além das fronteiras do Estado como uma expansão para o exterior da hegemonia interna (nacional) estabelecida por uma classe social dominante. As instituições econômicas e sociais, a cultura e a tecnologia associadas a essa hegemonia nacional tornam-se modelos a serem imitados no exterior.

No entanto, Gramsci se preocupa com a Itália, cujo ímpeto para mudar não surge de um desenvolvimento econômico local, mas ao contrário, é reflexo de processos internacionais que transmitem suas correntes ideológicas à periferia do sistema internacional (na época, a Itália é considerada periferia da Europa).  

Os países que não passaram por uma revolução social completa, não têm suas economias desenvolvidas da mesma forma, mas procuram incorporar elementos do modelo hegemônico sem que as antigas estruturas de poder sejam afetadas. Nessas circunstâncias o grupo portador de novas idéias é um estrato intelectual que aproveita idéias originadas no estrangeiro, sem raízes num processo econômico de seu país. 

Mas, para uma relação melhor fundamentada entre os escritos de Gramsci e o que hoje chamamos de “dependência” e “desenvolvimento”, o mais prudente é realizar uma investigação sobre o modo pelo qual a noção do que hoje chamamos de “dependência” se expressa e se reproduz em Gramsci.  É o que estamos nos propondo a fazer. Acredita-se que essa relação entre Gramsci e a “Teoria” da Dependência se coloca principalmente através da visão de “periferia” sustentada pelos teóricos da dependência, intimamente ligada à idéia de território geográfico e político, e a visão de “periferia” de Gramsci, expressada de modo muito mais dinâmico e criativo.
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